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até à publicação de legislação específica, a determinação 
e fixação da taxa de terminal seria efetuada por portaria do 
membro do Governo responsável pela área dos transportes, 
após parecer do INAC, I. P..

Ora a competência para a determinação do valor da taxa 
unitária de terminal que ao membro do Governo ali referido 
é atribuída é uma competência vinculada ao critério legal 
imposto para a determinação anual do quantum da sobre-
dita taxa nos termos do Regulamento (CE) n.º 1794/2006, 
da Comissão, de 6 de dezembro de 2006, conforme previsto 
no artigo 6.º do mencionado Regulamento.

Efetivamente, o Regulamento (CE) n.º 1794/2006, da 
Comissão, de 6 de dezembro de 2006 estabelece o regime 
jurídico comum de tarifação dos serviços de navegação 
aérea, já alterado pelo Regulamento (UE) n.º 1191/2010, 
da Comissão, de 16 de dezembro de 2010, estatuindo, 
no artigo 6.º, que «os custos dos serviços, instalações e 
atividades elegíveis ao abrigo do artigo 5.º devem ser es-
tabelecidos em consonância com as contas referidos no 
artigo 12.º do regulamento relativo à prestação de serviços 
relativas ao período de 1 de janeiro a 31 de dezembro». 
Embora a aplicação imediata deste último regulamento ao 
caso português se encontre derrogada até 31 de dezembro 
de 2014, ainda assim é aplicável o disposto na legislação 
nacional e o mencionado artigo 6.º quanto a esta matéria, 
enquadramento jurídico a que agora se dá cumprimento 
com a publicação da presente portaria.

Assim e face ao que antecede, no apuramento do quan-
titativo da taxa unitária de terminal a utilizar para o cálculo 
da taxa de terminal devida pelos serviços de navegação 
aérea tomou -se em consideração a base de incidência pre-
vista no mencionado artigo 6.º.

Por sua vez, de acordo com o previsto nos artigos 8.º 
e 15.º do Regulamento (CE) n.º 1794/2006, da Comis-
são, de 6 de dezembro, foi transmitida à Comissão e ao 
EUROCONTROL a informação sobre a base de custos, 
investimentos programados e tráfego previsto, para efei-
tos de consulta aos utilizadores a realizar sob a égide da 
Comissão.

Deste modo, importa, no presente momento, proceder 
à determinação do quantitativo de taxa unitária de termi-
nal a utilizar para o cálculo da taxa de terminal devida 
pelos serviços de navegação aérea de terminal, prestados 
nos aeroportos públicos nacionais, constantes na presente 
portaria.

Foram ouvidos os órgãos de Governo próprio das 
Regiões Autónomas e o Instituto Nacional de Aviação 
Civil, I. P..

Assim, ao abrigo do disposto no n.os 1 e 2 do artigo 31.º 
do Decreto -Lei n.º 254/2012, de 28 de novembro, alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 108/2013, de 31 de julho, e no uso 
da competência delegada através da alínea d) do ponto 3.1 
do Despacho n.º 12100/2013, de 12 de setembro de 2013, 
publicado na 2.ª série do Diário da República, n.º 183, 
de 23 de setembro, manda o Governo, pelo Secretário de 
Estado das Infraestruturas, Transportes e Comunicações, 
o seguinte:

Artigo 1.º
Regime de tarifação dos serviços de navegação aérea

de terminal, prestados
pela Navegação Aérea de Portugal — NAV Portugal, E. P. E.

A tarifação dos serviços de navegação aérea de termi-
nal prestados pela Navegação Aérea de Portugal — NAV 
Portugal, E. P. E., nos aeroportos de Lisboa, do Porto, de 

Faro, da Madeira, do Porto Santo, de Santa Maria, de Ponta 
Delgada, da Horta e das Flores rege -se pelo disposto no 
Regulamento (CE) n.º 1794/2006, da Comissão, de 6 de 
dezembro de 2006, com as especificidades referidas nos 
artigos seguintes.

Artigo 2.º
Taxa unitária de terminal

O quantitativo de taxa unitária de terminal utilizada 
para o cálculo da taxa de terminal devida pelos serviços 
de navegação aérea de terminal prestados nos aeroportos 
enumerados no artigo anterior é fixado em € 174,21.

Artigo 3.º
Liquidação das taxas de terminal

A liquidação das taxas de terminal faz -se de acordo 
com o disposto no Regulamento (CE) n.º 1794/2006, da 
Comissão, de 6 de dezembro de 2006.

Artigo 4.º
Norma revogatória

É revogada a Portaria n.º 62/2013, de 12 de fevereiro.

Artigo 5.º
Produção de efeitos

A presente portaria produz efeitos a partir de 1 de ja-
neiro de 2014.

Artigo 6.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado das Infraestruturas, Transportes 
e Comunicações, Sérgio Paulo Lopes da Silva Monteiro, 
em 28 de outubro de 2014. 

 MINISTÉRIOS DA ECONOMIA E DA SAÚDE

Portaria n.º 222/2014
de 4 de novembro

A fixação de um regime de preços máximos para os 
reagentes (tiras -teste) para determinação de glicemia, 
cetonemia e cetonúria e as agulhas, seringas e lancetas 
destinadas a pessoas com diabetes associada à sua com-
participação pelo Estado, tal como estabelecido na Portaria 
n.º 364/2010, de 23 de junho, é uma solução que vem 
sendo praticada há vários anos, com aceitação por parte 
dos utentes e dos agentes do mercado.

Através da Portaria n.º 364/2010, de 23 de junho, fo-
ram definidos os preços máximos de venda ao público 
dos reagentes (tiras -teste) para determinação de glicemia, 
cetonemia e cetonúria e as agulhas, seringas e lancetas des-
tinadas a pessoas com diabetes e fixada a comparticipação 
do Estado em 85% do PVP no custo de aquisição das tiras-
-testes e em 100% do PVP no caso das agulhas, seringas 
e lancetas destinadas aos utentes do Serviço Nacional de 
Saúde (SNS) e sistemas públicos.
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Esta solução veio assim permitir uma maior adesão à 
prevenção e autocontrolo da Diabetes Mellitus, doença que 
afeta um número cada vez maior de pessoas.

No entanto, no atual contexto socioeconómico, de forma 
a garantir a sustentabilidade do SNS, a possibilidade de 
manutenção desta solução, em que se assegura financei-
ramente, através daquele Serviço grande parte do valor da 
aquisição, implica que se proceda a um reajustamento dos 
referidos preços máximos.

No contexto de ajustamento financeiro que o país atra-
vessa e tendo em conta os compromissos assumidos in-
ternacionalmente, em particular as metas estabelecidas de 
redução do défice público, é assim necessário desenvolver 
esforços no sentido de se assegurar a sustentabilidade do 
Serviço Nacional de Saúde (SNS), de forma a garantir a 
continuidade da prestação de cuidados de saúde às popu-
lações.

Entendendo -se que no âmbito do prosseguimento das 
políticas de prevenção e autocontrolo das diabetes se deve 
manter o atual mecanismo de acesso e comparticipação a 
estes dispositivos, procede -se à revisão e adequação do re-
gime de preços máximos previsto na Portaria n.º 364/2010, 
de 23 de junho, permitindo a maior acessibilidade dos 
cidadãos a estes bens, dando assim cumprimento à incum-
bência prioritária do Estado, no domínio da socialização 
dos custos em cuidados médicos e medicamentosos, no 
acesso de todos os cidadãos aos cuidados de medicina pre-
ventiva, curativa e de reabilitação, bem como na promoção 
do bem -estar e qualidade de vida da população.

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 17.º do Decreto -Lei 

n.º 329 -A/74, de 10 de julho, e no artigo 1.º do Decreto-
-Lei n.º 75 -Q/77, de 28 de fevereiro, manda o Governo, 
pelos Secretários de Estado Adjunto e da Economia e da 
Saúde, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

Os reagentes (tiras -teste) para determinação de glicemia, 
cetonemia e cetonúria e as agulhas, seringas e lancetas 
destinadas a pessoas com diabetes ficam sujeitos ao regime 
de preços e comparticipações definido na presente portaria.

Artigo 2.º
Regime de preços

1 — O regime de preços referido no artigo anterior 
consiste na fixação, por parte da Administração, de pre-
ços máximos de venda ao público (PVP), que incluem 
as margens de comercialização e o IVA à taxa legal em 
vigor, devendo aqueles preços ser objeto de marcação, por 
etiqueta impressa ou aplicada, nas embalagens exteriores 
pelo produtor ou importador.

2 — As margens de comercialização são definidas por 
acordo entre os agentes do setor de produção e distribuição.

Artigo 3.º
Fixação de preços

1 — Os PVP dos reagentes (tiras -teste) para determi-
nação de glicemia, cetonemia e cetonúria e das agulhas, 
seringas e lancetas referidos no artigo 1.º são os seguintes:

a) Para determinação de glicose no sangue (preço uni-
tário) — 0,5002€;

b) Para determinação de cetonemia (preço unitário) — 
1,4588€;

c) Para determinação de corpos cetónicos na urina 
(preço unitário) — 0,1049€;

d) Agulhas e seringas (preço unitário) — 0,0983€;
e) Lancetas (preço unitário) — 0,0786€.

2 — Os PVP dos mesmos produtos, quando destinados 
aos utentes do SNS e dos subsistemas públicos de saúde, 
como tal devidamente identificados e que apresentem pres-
crição médica, são os seguintes:

a) Para determinação de glicose no sangue (preço uni-
tário) — 0,3658€;

b) Para determinação de cetonemia (preço unitário) — 
1,3129€;

c) Para determinação de corpos cetónicos na urina 
(preço unitário) — 0,0767€;

d) Agulhas e seringas (preço unitário) — 0,0719€;
e) Lancetas (preço unitário) — 0,0575€.

3 — No caso de embalagens com mais de 50 tiras para 
determinação de glicose no sangue, deduz -se 10 % ao 
preço unitário referido no número anterior.

Artigo 4.º
Alterações de preços

1 — Os preços de venda ao público definidos no ar-
tigo 3.º são considerados preços máximos.

2 — Podem ser livremente praticados preços inferiores 
aos previstos no artigo 3.º, sem prejuízo de poderem, pos-
teriormente, ser praticados os PVP máximos, os quais são, 
em qualquer caso e para efeitos de aplicação da presente 
portaria, os preços oficialmente aprovados.

3 — As alterações de preços efetuadas nos termos do 
número anterior, devem coincidir com o 1.º dia de cada 
mês.

4 — As alterações de preços devem ser sempre comu-
nicadas ao INFARMED, I P., no prazo de 20 dias antes da 
data da sua concretização.

Artigo 5.º
Comparticipação

1 — O Estado comparticipa o preço dos reagentes e 
dispositivos médicos referidos no artigo 1.º quando des-
tinados a utentes do Serviço Nacional de Saúde (SNS) e 
dos subsistemas públicos de saúde como tal devidamente 
identificados e que apresentem prescrição médica.

2 — A comparticipação referida no número anterior de-
pende da inclusão dos reagentes e dispositivos médicos no 
regime de preços fixado na presente portaria.

3 — A comparticipação do Estado no preço dos produtos 
de vigilância da diabetes abrangidos pelo presente diploma 
faz -se nos seguintes termos:

a) O valor máximo da comparticipação do Estado no 
custo de aquisição das tiras -teste para pessoas com dia-
betes corresponde a 85 % do PVP referido no n.º 2 do 
artigo 3.º;

b) O valor máximo da comparticipação do Estado no 
custo de aquisição das agulhas, seringas e lancetas para 
pessoas com diabetes corresponde a 100 % do PVP referido 
no n.º 2 do artigo 3.º;

c) Se, no momento da dispensa, o preço praticado for 
inferior ao PVP referido no n.º 2 do artigo 3.º, as percen-
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tagens de comparticipação do Estado previstas nas alíneas 
anteriores incidem sobre aquele preço.

4 — O receituário respeitante aos produtos de vigilância 
da diabetes abrangidos pela presente portaria é faturado 
pelas farmácias às administrações regionais de saúde, 
juntamente com o restante receituário e pago por estas 
nos mesmos termos, prazos e condições em vigor para os 
medicamentos.

Artigo 6.º
Condições de comparticipação

1 — A inclusão de reagentes e dispositivos médicos 
referidos no artigo 1.º nos regimes de preços previstos no 
artigo 3.º depende de prévio reconhecimento de conformi-
dade e de autorização por parte do INFARMED, I. P..

2 — A inclusão referida no número anterior é requerida 
ao INFARMED, I. P., em termos a definir por regulamento 
deste instituto público.

Artigo 7.º
Remarcação de embalagens

1 — As embalagens de produtos fabricados até à en-
trada em vigor da presente portaria devem ser objeto de 
remarcação em conformidade com o disposto no artigo 3.º, 
mediante a sobreposição de etiqueta autocolante à etiqueta 
original, sem prejuízo do disposto no artigo seguinte.

2 — É permitida a remarcação de preços nas instalações 
dos distribuidores grossistas ou das farmácias.

3 — Decorridos 40 dias após a entrada em vigor da pre-
sente portaria, não podem ser colocadas nos distribuidores 
por grosso, nem nas farmácias, embalagens de produtos 
sem que as mesmas apresentem, impressa ou aplicada, uma 
única etiqueta nos termos da legislação em vigor.

Artigo 8.º
Transição de preços

As embalagens dos produtos abrangidos pela presente 
portaria que ainda obedeçam ao regime de preços previsto 
nos n.ºs 1 e 2 do artigo 3.º da Portaria n.º 364/2010, de 23 
de junho, que se encontrem nos distribuidores grossistas e 
nas farmácias marcados com o preço antigo no dia anterior 
ao da entrada em vigor da presente portaria, podem ser 
escoados com aquele preço:

a) Pelo prazo de 30 dias, contados a partir dessa data, 
no caso dos distribuidores grossistas;

b) Pelo prazo de 60 dias, contados a partir da mesma 
data, no caso das farmácias.

Artigo 9.º

Norma sancionatória

A violação do disposto no presente diploma é punível 
nos termos do Decreto -Lei n.º 28/84, de 20 de janeiro.

Artigo 10.º
Norma revogatória

São revogados:
a) A Portaria n.º 364/2010, de 23 de junho;
b) O Despacho n.º 15091/2010, de 24 de setembro de 

2010, publicado no Diário da República, 2.a série, n.º 193, 
de 4 de outubro;

c) O Despacho n.º 4294 -A/2013, de 20 de março de 
2013, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 58, 
de 22 de março.

Artigo 11.º

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no 5.º dia após a sua 
publicação.

O Secretário de Estado Adjunto e da Economia, Leo-
nardo Bandeira de Melo Mathias, em 28 de outubro de 
2014. — O Secretário de Estado da Saúde, Manuel Fer-
reira Teixeira, em 30 de outubro de 2014. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E DO MAR

Portaria n.º 223/2014

de 4 de novembro

A Associação de Beneficiários e Regantes de Alfândega 
da Fé (ADRAFE) foi constituída por escritura pública 
celebrada no Cartório Notarial de Macedo de Cavaleiros, 
em 11 de fevereiro de 2014.

Nos termos do artigo 1.º do Regulamento das Associa-
ções de Beneficiários das Obras de Fomento Hidroagrícola, 
publicado em anexo ao Decreto Regulamentar n.º 84/82, de 
4 de novembro, aquelas associações são pessoas coletivas 
de direito público, sujeitas a reconhecimento formal do 
Ministério da Agricultura e do Mar.

Por força do disposto no artigo 2.º do supracitado Re-
gulamento, a legalização das mesmas associações é objeto 
de portaria.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado das Flo-

restas e Desenvolvimento Rural, ao abrigo dos artigos 1.º 
e 2.º do Regulamento das Associações de Beneficiários 
das Obras de Fomento Hidroagrícola, anexo ao Decreto 
Regulamentar n.º 84/82, de 4 de novembro, que a Associa-
ção de Beneficiários e Regantes de Alfândega da Fé seja 
reconhecida como pessoa coletiva do direito público.

O Secretário de Estado das Florestas e do Desenvolvi-
mento Rural, Francisco Ramos Lopes Gomes da Silva, em 
9 de setembro de 2014. 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Portaria n.º 224/2014

de 4 de novembro

O Decreto -Lei n.º 56/2006, de 15 de março, alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 44/2011, de 24 de março, e pelo 
Decreto -Lei n.º 106/2011, de 21 de outubro, que regula 
a forma de distribuição dos resultados líquidos dos jogos 
sociais explorados pela Santa Casa da Misericórdia de 
Lisboa, determina que as normas regulamentares neces-
sárias à repartição anual das verbas dos jogos sociais são 
aprovadas por portaria do ministro responsável pela área 
setorial, para vigorar no ano seguinte.


